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    A C Ó R D Ã O 

     (8ª Turma) 

GMDMC/Rg/Mp/Dmc/cb/iv 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE 

REVISTA. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. 

DENEGADO SEGUIMENTO AO RECURSO DE 

REVISTA COM FUNDAMENTO NO ARTIGO 896, § 

1º-A, I, DA CLT. INDICAÇÃO DO TRECHO DA 

DECISÃO RECORRIDA QUE CONSUBSTANCIA O 

PREQUESTIONAMENTO DA CONTROVÉRSIA 

OBJETO DO RECURSO DE REVISTA. ARGUIÇÃO 

DE OFÍCIO. Nos termos do artigo 896, § 

1º-A, I, da CLT, incluído pela Lei nº 

13.015/2014, é ônus da parte, sob pena 

de não conhecimento, “indicar o trecho 

da decisão recorrida que consubstancia 

o prequestionamento da controvérsia 

objeto do recurso de revista”. No caso, 

não há falar em observância do requisito 

previsto no art. 896, § 1º-A, I, da CLT, 

porque se verifica que a parte 

recorrente, nas razões do recurso de 

revista, limitou-se a transcrever na 

íntegra o acórdão regional, sem, 

contudo, destacar especificamente o 

trecho que contém a tese jurídica contra 

a qual se insurge. Precedente da SDI. 

Agravo de instrumento conhecido e não 

provido. 

 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo 

de Instrumento em Recurso de Revista n° TST-AIRR-476-16.2020.5.14.0004, 

em que é Agravante MUNICÍPIO DE PORTO VELHO e são Agravadas ELIENE DE 

FREITAS SANTANA e COMÉRCIO E SERVIÇOS FREITAS IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO 

EIRELI - ME. 

 

O Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região, pela 

decisão de fls. 465/468, denegou seguimento ao recurso de revista 

interposto pelo segundo reclamado, Município de Porto Velho. 
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Inconformado, o referido reclamado interpôs agravo de 

instrumento, às fls. 480/529, insistindo na admissibilidade da revista. 

Certidão de ausência de contraminuta e contrarrazões 

à fl. 538. 

O MPT opinou pelo conhecimento e não provimento do 

agravo de instrumento, conforme parecer de fls. 542/547. 

É o relatório. 

 

V O T O 

 

I – CONHECIMENTO 

 

Preenchidos os pressupostos de admissibilidade 

recursal, conheço do agravo de instrumento. 

 

II – MÉRITO 

 

RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. DENEGADO SEGUIMENTO AO 

RECURSO DE REVISTA COM FUNDAMENTO NO ARTIGO 896, § 1º-A, I, DA CLT. 

INDICAÇÃO DO TRECHO DA DECISÃO RECORRIDA QUE CONSUBSTANCIA O 

PREQUESTIONAMENTO DA CONTROVÉRSIA OBJETO DO RECURSO DE REVISTA. ARGUIÇÃO 

DE OFÍCIO. 

 

Nos termos do artigo 896, § 1º-A, I, da CLT, incluído 

pela Lei nº 13.015/2014, é ônus da parte, sob pena de não conhecimento, 

“indicar o trecho da decisão recorrida que consubstancia o 

prequestionamento da controvérsia objeto do recurso de revista”. 

Esta Oitava Turma, interpretando o referido 

dispositivo legal, entende que a parte recorrente satisfaz esse requisito 

se transcrever o trecho pertinente do acórdão regional.  

No caso, não há falar em observância do requisito 

previsto no art. 896, § 1º-A, I, da CLT, porque se verifica que o 

agravante, nas razões do recurso de revista (fls. 415/462), limitou-se 

a transcrever na íntegra o acórdão regional quanto ao tema 
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“Responsabilidade Subsidiária”, às fls. 417/423, 423/426, 428/431, 

441/444, 449/452 e 453/457, destacando a totalidade da referida decisão.  

Portanto o agravante não indicou precisamente os 

trechos do acórdão regional que entende consubstanciar o 

prequestionamento da matéria objeto do recurso. 

No mesmo sentido, a respeito da necessidade de 

transcrição do trecho pertinente da decisão recorrida, cita-se o seguinte 

precedente da SDI-1 desta Corte, in verbis: 

 

“AGRAVO INTERPOSTO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA 

DE PRESIDENTE DE TURMA QUE NEGA SEGUIMENTO A 

RECURSO DE EMBARGOS. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO 

DE REVISTA. INOBSERVÂNCIA AO REQUISITO PREVISTO NO 

ARTIGO 896, § 1º-A, I, DA CLT. A transcrição na íntegra do capítulo do 

acórdão do Tribunal Regional objeto da controvérsia, sem a indicação do 

trecho que contém a tese jurídica que consubstancia o prequestionamento, 

não satisfaz o requisito previsto artigo 896, § 1º-A, I, da CLT, uma vez que 

não permite o confronto analítico entre a tese central assentada pelo TRT e a 

fundamentação jurídica apresentada no recurso de revista. Precedentes. O 

acórdão turmário proferido nesse mesmo sentido revela consonância com a 

atual e iterativa jurisprudência, razão pela qual inviável o conhecimento dos 

embargos, nos termos da regra prevista no artigo 894, § 2º, da CLT. Desse 

modo, deve ser mantida a decisão agravada que negou seguimento ao recurso 

de embargos. Agravo não provido.” (AgR-E-ED-RR - 

83500-79.2007.5.04.0131, Relator Ministro: Augusto César Leite de 

Carvalho, Data de Julgamento: 07/12/2017, Subseção I Especializada em 

Dissídios Individuais, Data de Publicação: DEJT 15/12/2017) 

 

Desse modo, percebe-se que efetivamente o recurso de 

revista não atende ao requisito disposto no art. 896, § 1º-A, I, da CLT, 

razão pela qual nego provimento ao agravo de instrumento. 

 

ISTO POSTO 
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ACORDAM os Ministros da Oitava Turma do Tribunal 

Superior do Trabalho, por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento 

e, no mérito, negar-lhe provimento. 

Brasília, 16 de junho de 2021. 

 

 
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001) 

DORA MARIA DA COSTA 
Ministra Relatora 

E
s
t
e
 
d
o
c
u
m
e
n
t
o
 
p
o
d
e
 
s
e
r
 
a
c
e
s
s
a
d
o
 
n
o
 
e
n
d
e
r
e
ç
o
 
e
l
e
t
r
ô
n
i
c
o
 
h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
s
t
.
j
u
s
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
d
o
r
 
s
o
b
 
c
ó
d
i
g
o
 
1
0
0
4
2
F
D
5
B
E
3
3
E
5
F
8
E
8
.


